
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.693 - PR 
(2013/0138400-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
AMPARADA NO ART. 543-C, § 7.º, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 
1.154.599/SP DA CORTE ESPECIAL. PRECEDENTES.  REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal, em sede de Questão de 
Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no sentido de não ser cabível o 
agravo do art. 544 do Código de Processo Civil contra decisão que nega 
seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código 
de Processo Civil. 

2. No presente caso, o agravo em recurso especial – interposto em 
07/05/2013 – é manifestamente descabido, na medida em que o recurso que 
deveria ter sido manejado contra o decisum é o agravo regimental. 

3. A análise dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, por se 
tratar de matéria de ordem pública, não se submete à preclusão, e deve ser 
realizada de ofício pelo órgão julgador.

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para, 
chamando o feito à ordem, tornar sem efeito os provimentos judiciais anteriores, e 
não conhecer do agravo em recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, acolher os embargos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.693 - PR 
(2013/0138400-1)
  
EMBARGANTE : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARIA DO SOCORRO 

TEIXEIRA DOS SANTOS, por intermédio da Defensoria Pública da União, em face de acórdão 

de minha relatoria que rejeitou embargos de declaração anteriormente opostos contra acórdão da 

Quinta Turma ementado da seguinte forma, in verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO NO VALOR DE R$ 
10.665,39. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA 
CRIMINOSA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito do débito tributário referente às mercadorias 
estrangeiras sem documentação fiscal ser de R$ 10.665,39 (dez mil 
seiscentos e sessenta e cinco reais e trinta e nove centavos), subsiste o 
interesse estatal à repressão do delito de descaminho praticado 
habitualmente pela Acusada.

2. A Suprema Corte firmou sua orientação no sentido de que "[o] 
princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas 
ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica de 
bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 

3. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei seria 
inócua se fosse tolerada a prática criminosa ou, até mesmo, o cometimento 
do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não 
superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma. A 
desconsideração dessas circunstâncias implicaria verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que fazem da 
criminalidade um meio de vida. Precedentes da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal e desta Turma.

4. A despeito de não configurar reincidência, a existência de outras 
ações penais em curso é suficiente para caracterizar a habitualidade 
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância. No caso, há comprovação da existência de outras ações 
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penais em seu desfavor, inclusive da mesma atividade criminosa.
5. Agravo regimental desprovido." (fl. 539)

Em suas razões, a Defesa sustenta que houve omissão no decisum embargado. 

Aduz que o recurso especial teve o seguimento obstado no Tribunal de origem com fundamento 

no art. 543-C, § 7.º, inciso I, do Código de Processo Civil, o que impediria o conhecimento do 

agravo em recurso especial.

Requer o recebimento dos embargos declaratórios com efeitos infringentes, 

reformando-se a decisão monocrática e o acórdão do agravo regimental, para que não se 

conheça do agravo em recurso especial.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.693 - PR 
(2013/0138400-1)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
AMPARADA NO ART. 543-C, § 7.º, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 
1.154.599/SP DA CORTE ESPECIAL. PRECEDENTES.  REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal, em sede de Questão de 
Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no sentido de não ser cabível o 
agravo do art. 544 do Código de Processo Civil contra decisão que nega 
seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código 
de Processo Civil. 

2. No presente caso, o agravo em recurso especial – interposto em 
07/05/2013 – é manifestamente descabido, na medida em que o recurso que 
deveria ter sido manejado contra o decisum é o agravo regimental. 

3. A análise dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, por se 
tratar de matéria de ordem pública, não se submete à preclusão, e deve ser 
realizada de ofício pelo órgão julgador.

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para, 
chamando o feito à ordem, tornar sem efeito os provimentos judiciais anteriores, e 
não conhecer do agravo em recurso especial.

  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, é entendimento pacificado que a análise dos requisitos de 

admissibilidade do recurso, por se tratar de matéria de ordem pública, não se submete à 

preclusão, podendo ser realizada de ofício, pelo Tribunal ad quem, em qualquer momento. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CHAMAMENTO 
À ORDEM. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA COGNOSCÍVEL A 
QUALQUER TEMPO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE 
DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGA SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NULIDADE DAS DECISÕES 
ANTECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PREJUDICADOS.

1. O agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial (CPC, art. 544). Desse modo, a oposição de 
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embargos de declaração não interrompe o prazo para a interposição do 
agravo de instrumento. Precedentes do STF e do STJ.

2. O reexame dos requisitos de admissibilidade é matéria de ordem 
pública cognoscível a qualquer tempo (AgRg nos EDcl no Ag 1232592/DF).

3. Feito chamado à ordem para declarar a nulidade dos 
provimentos jurisdicionais antecedentes e não conhecer do agravo de 
instrumento.

Prejudicada a análise dos embargos de declaração." (EDcl no 
AgRg no Ag 990.248/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 05/11/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO ENVIADO VIA FAX. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

1. A tempestividade constitui requisito genérico de admissibilidade 
dos recursos, matéria de ordem pública cognoscível de ofício, quer no juízo a 
quo, quer no juízo ad quem, razão pela qual não se sujeita à preclusão.

[...]
3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl no RMS 

40.956/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013; sem grifos no original.)

Nessa linha de raciocínio, colhe-se dos autos que o Tribunal de origem negou 

seguimento ao recurso especial por entender que o acórdão recorrido está em consonância com 

o entendimento firmado no julgamento do REsp 1.112.748/TO, apreciado por esta Corte Superior 

de Justiça sob o rito dos recursos especiais repetitivos, disciplinado pela Lei n.º 11.672/08 e pela 

Resolução/STJ n.º 08/2009.

Ocorre que a Corte Especial deste Superior Tribunal, em sede de Questão de 

Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no sentido de não ser cabível o agravo do art. 

544 do Código de Processo Civil contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 

lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Eis, por oportuno, a ementa do acórdão proferido na mencionada questão de 

ordem:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. 

Agravo não conhecido."(QO no Ag 1.154.599/SP, Corte Especial, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011).

Na linha desse julgado, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 
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os agravos de instrumento e agravos em recurso especial – aviados contra decisão do Tribunal 

de origem calcada no art. 543-C, § 7.º, inciso I, do Código de Processo Civil –, caso interpostos 

antes de 12/05/2011, data de publicação do paradigma da Corte Especial, devem ser remetidos à 

origem, a fim de serem julgados como agravo regimental. Se interpostos após a referida data 

não devem ser conhecidos, por serem manifestamente descabidos.

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. ARESP INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
AMPARADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO.

1. Nos termos da QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011, os agravos de 
instrumento e os agravos em recurso especial interpostos contra decisões de 
inadmissibilidade de recurso especial em face de recurso representativo da 
controvérsia, desde que interpostos antes da publicação do aresto 
paradigma, deverão ser convertidos em agravo regimental, a ser decidido 
pelo Tribunal de origem. Os agravos posteriores a 12.5.2011 não devem ser 
conhecidos, por erro grosseiro na interposição de recurso manifestamente 
incabível, a ensejar a simples negativa de conhecimento.

2. Agravo em recurso especial não conhecido." (AgRg no AREsp 
306.285/RJ, 2.ª Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 01/07/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, LASTREADA NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO 
STJ. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL 
PERANTE O TRIBUNAL A QUO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento ao recurso especial, lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. 
Precedentes da Corte Especial.

2. Quando a parte entender ter sido equivocado o trancamento do 
recurso especial, a questão deverá ser analisada em sede de agravo 
regimental, cujo julgamento compete ao Tribunal a quo, e não ao Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 294.170/PR, 5.ª 
Turma, Rel. Min. CAMPOS MARQUES (Desembargador Convocado do 
TJ/PR), DJe de 16/04/2013)

No presente caso, o agravo em recurso especial – interposto em 07/05/2013 – é 

manifestamente descabido, na medida em que o recurso que deveria ter sido manejado contra a 

decisão agravada, que considerou prejudicado o recurso especial com base no art. 543-C, § 7.º, 

inciso I, do Código de Processo Civil, é o agravo regimental.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração com efeitos infringentes, 
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para, chamando o feito à ordem, tornar sem efeito os provimentos judiciais anteriores, e NÃO 

CONHECER do agravo em recurso especial, conforme explicitado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0138400-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 329.693 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200970020051882  50080604820124047002  50088806720124047002  PR-200970020051882  
PR-50080604820124047002  PR-50088806720124047002

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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